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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSO CEE Nº: 964/99 - (Reautuado em 26-02-02)

INTERESSADO
  : Colégio Integrado São Francisco / Mogi Guaçu 

ASSUNTO

  : Autorização para funcionamento de classes descentrali-

    zadas nas cidades de Limeira e Americana 

RELATORA

 : Consª Leni Mariano Walendy

PARECER CEE Nº     215/2002            CEB              Aprovado em 19-06-2002

CONSELHO PLENO

1 . RELATÓRIO

1.1. A Direção do Colégio Integrado São Francisco – Unidade 2  solicita autorização para funcionar com classes descentralizadas do Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem (fls. 72). 

Protocolado nesta Casa em 26-12-01, o expediente foi baixado em diligência pela AT para ser submetido à apreciação da Supervisão da DE de Mogi Mirim (fls. 122).

O expediente retornou a este Conselho em 05-03-02, dele constando as seguintes informações:

- O estabelecimento é mantido pelo Colégio Integrado São Francisco S/C Ltda – Unidade II, situa-se na Rua Francisco Paulo Russo nº 44 – Centro – Araras/SP, DE da Região de Pirassununga.

- Foi autorizado a funcionar  pela Portaria DE de Mogi Mirim, publicada no DOE de 26-12-1996 e, de acordo com o Regimento Escolar aprovado pela DE em 26-06-2001 com  alterações homologadas em 15-10-01, ministra cursos regulares de Ensino Fundamental e Médio, Educação de Jovens e Adultos, cursos de Educação Profissional de Nível Técnico  e Cursos de Especialização de Nível Técnico (fls. 75 e 195-199).

- O Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem foi adequado à Indicação CEE Nº 08/2000, conforme registra a Portaria DE de Mogi Mirim, publicada no DOE de 09-01-01 (fls. 121). 

- As classes descentralizadas com o curso de Técnico em Enfermagem deverão ser instaladas nas subsedes do Sindicato de Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Campinas, nos seguintes endereços:

- Município de Americana: Rua Gabriel Idálio de Carmargo, 14, salas 7 e 8 Edifício Iara Sacioli, Vila Medon. 

- Município de Limeira: Rua Sergipe, 286, Vila São Cristóvão.

O projeto educacional da Instituição apresenta  a seguinte justificativa:

“O Projeto Educacional visa atender a demanda existente para o curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem nas cidades de Limeira e Americana. Os Sindicatos da Saúde nas referidas cidades possuem cada um, aproximadamente, 100 associados que necessitam realizar o curso, devido às constantes alterações no mercado de trabalho no setor de Enfermagem, que passou a exigir trabalhadores cada vez mais habilitados.

“ O mercado de trabalho de Limeira e Americana na área de Enfermagem oferece, também, muitas possibilidades de inserção dos egressos do curso, tendo em vista que a região é bastante progressista, aumentando a oferta de serviços na área da saúde. 

Há de se considerar também que esta demanda é formada por pessoas que já atuam na área da saúde, mas muitas delas não possuem a devida habilitação ou precisam realizar a complementação de estudos. 

“ As cidades de Limeira e Americana não atendem satisfatoriamente a esta demanda (...) surgindo desta forma a necessidade de outra unidade educacional que ofereça o curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem.”  

Às fls. 202, consta manifestação da Supervisão da DE Região de Mogi Mirim favorável à solicitação da Instituição. (fls. 202)

1.2. Constam, ainda, dos autos:

- Ofício do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde de Campinas dirigido ao Colégio Integrado  São Francisco, solicitando a abertura de classes descentralizadas  em Americana e Limeira, a funcionar nas subsedes do referido Sindicato (fls. 73); 

- Portarias DE, autorizando  mudança de endereço, autorização de funcionamento de cursos, homologação do RE, Alteração Regimental  e adequação do Plano de Curso à Indicação CEE Nº 08/2000 (fls.74 a 77,  121, 191, 194,199 e 200);

- Projeto Educacional (fls. 78);

- Parecer da Supervisão de Ensino (fls. 202);

- Termo de Responsabilidade (fls. 83);

- Declaração de capacidade financeira (fls. 84);

- Proposta Pedagógica (fls. 86);

- Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem, acompanhado de Parecer Técnico do Especialista  (fls. 88);

- Regimento Escolar  (fls. 128);

- Descritivo da Inscrição Imobiliária na Prefeitura (fls. 205);

- Planta do Prédio (fls. 206).

1.3. O expediente vem remetido a este Conselho em função do disposto na Deliberação CEE Nº 06/99, que fixa normas para autorização e funcionamento de classes descentralizadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo.

Tratando-se de instalação de classes descentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente daquela em que se localiza o estabelecimento de ensino vinculador, a autorização depende da prévia aprovação do projeto educacional  por este Colegiado (Artigo 2º, § 2º da Deliberação  supra).  

Nos correntes autos, o projeto educacional visa a instalação de classes descentralizadas com Curso de Técnico em Enfermagem. 

A propósito, convém transcrever trecho do Parecer CEE Nº 02/2001 que respondeu a pleito semelhante, com as seguintes observações:

“Preliminarmente, se reafirmam os princípios contidos na Indicação CEE Nº 08/99 e Deliberação CEE Nº 06/99, no sentido de que a autorização para que uma instituição possa instalar cursos em classes descentralizadas somente se justifica mediante um projeto educacional destinado ao atendimento de uma demanda específica e por prazo determinado. Trata-se, pois, de autorização de caráter especial, visto que seu funcionamento pressupõe caráter provisório ou emergencial e uma demanda transitória.” 

Ante o exposto, considera-se que inexistem no presente projeto dados de oferta, demanda e outros que configurem uma situação emergencial e socialmente justificada, de forma a recomendar a instalação, em caráter provisório, de classes descentralizadas  com curso de Técnico em Enfermagem.

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido do Colégio Integrado São Francisco/Mogi Guaçu, de autorização e funcionamento de classes descentralizadas do Curso de Técnico em Enfermagem, nas cidades de Limeira e Americana, jurisdicionadas à Diretoria de Ensino de Mogi Mirim. 

São Paulo, 22 de maio de 2002

a)Consª Leni Mariano Walendy

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 05 de junho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

Vice - Presidente da CEB

No exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 21/06/02                    Seção I                    Página 18.
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